
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747622 - SP (2024/0348976-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CERRADINHO PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADO : MARCOS TADEU DE SOUZA - SP089710
AGRAVADO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES -

SP327408

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COBERTURA
SECURITÁRIA. TUTELA DE EVIDÊNCIA. INDEFERIMENTO.
ANALISE DE CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS.  SÚMULA  7/STJ E
735/STF.  OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.
2. A recorrente alegou violação aos arts. 1.022 e 311 do CPC e ao

º do Código de Defesa do Consumidor, sustentando omissãoart. 2
no acórdão recorrido e vulneração das normas atinentes à tutela
de evidência.
3. O Tribunal de origem afastou a aplicação do Código de Defesa
do Consumidor, considerando que o contrato de seguro visava à
implementação de atividade econômica da recorrente, e
determinou o depósito judicial do valor incontroverso, sem permitir
o levantamento imediato. Embargos de declaração foram
rejeitados por ausência de omissão, obscuridade ou contradição.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão no acórdão recorrido e se é
aplicável o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de
seguro firmado para fins de atividade econômica.
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada analisou de forma suficiente e
fundamentada as questões jurídicas postas, afastando a alegação
de negativa de prestação jurisdicional.
6. O Tribunal de origem concluiu pela inaplicabilidade do Código
de Defesa do Consumidor, considerando que o contrato de seguro
foi firmado para fins de atividade econômica, não caracterizando a
recorrente como destinatária final.
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7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em regra,
não cabe recurso especial contra decisão que concede ou indefere
tutela provisória, em razão da natureza precária da decisão e do
óbice da Súmula 735/STF.
8. A revisão dos requisitos para concessão da tutela provisória
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é
vedado em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE COBERTURA
SECURITÁRIA. TUTELA DE EVIDÊNCIA. INDEFERIMENTO.
ANALISE DE CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS.  SÚMULA  7/STJ E
735/STF.  OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a", da art. 105,
Constituição Federal.

2. A recorrente alegou violação aos arts. 1.022 e 311 do CPC e ao
º do Código de Defesa do Consumidor, sustentando omissãoart. 2

no acórdão recorrido e vulneração das normas atinentes à tutela
de evidência.

3. O Tribunal de origem afastou a aplicação do Código de Defesa
do Consumidor, considerando que o contrato de seguro visava à
implementação de atividade econômica da recorrente, e
determinou o depósito judicial do valor incontroverso, sem permitir
o levantamento imediato. Embargos de declaração foram
rejeitados por ausência de omissão, obscuridade ou contradição.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa
de prestação jurisdicional por omissão no acórdão recorrido e se é
aplicável o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de
seguro firmado para fins de atividade econômica.
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III. Razões de decidir

5. A decisão agravada analisou de forma suficiente e
fundamentada as questões jurídicas postas, afastando a alegação
de negativa de prestação jurisdicional.

6. O Tribunal de origem concluiu pela inaplicabilidade do Código
de Defesa do Consumidor, considerando que o contrato de seguro
foi firmado para fins de atividade econômica, não caracterizando a
recorrente como destinatária final.

7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, em regra,
não cabe recurso especial contra decisão que concede ou indefere
tutela provisória, em razão da natureza precária da decisão e do
óbice da Súmula 735/STF.

8. A revisão dos requisitos para concessão da tutela provisória
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que é
vedado em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

No apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea “a”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado (e-STJ, fls. 122):

“EMENTA – AÇÃO DE COBRANÇA COBERTURA SECURITÁRIA –
Decisão saneadora que afastou a aplicação do Código de Defesa do
Consumidor à controvérsia, bem como, em sede de tutela de evidência,
autorizou o depósito do valor incontroverso, em conta judicial
Inconformismo Descabimento Inaplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor – Contrato que visou à implementação da atividade
econômica da agravante (edificação de sua sede administrativa) e que,
portanto, não se equipara ao destinatário final da relação de consumo
Tutela – Em que pese incontroversa a quantia de R$ 254.640,97, correta
a decisão ao determinar o respectivo depósito nos autos (e não o
levantamento desde já pretendido) – Seguradora agravada que, para fins
de pagamento, entende que a agravante lhe deve dar quitação plena,
renunciando a diferença cobrada no valor de R$ 575.359,03, o que
restou recusado por esta sob alegação de ter efetuado o pagamento do
referido valor a terceiros Questão a ser discutida na origem que se
mostra de considerável complexidade diante da relação contratual
existente entre as partes Adequada e prudente a tutela na forma em que
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deferida, sendo desaconselhável, por ora, o pretendido levantamento da
quantia depositada – Decisão mantida – Recurso improvido.”

Esse acórdão foi integrado pelo julgamento dos embargos de declaração,
assim ementado (e-STJ, fl. 162):

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Ausentes quaisquer das hipóteses do
 do CPC – Acórdão devidamente fundamentadoart. 1.022

Inadmissibilidade – Embargos rejeitados.”

No recurso especial, a recorrente alega violação aos artigos 1.022, II, e
311 do CPC, e ao artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor, sustentando, em
síntese, que, além de o acórdão recorrido incorrer em omissão,  “atenta contra a boa-fé
reconhecer a obrigação de pagar parte do valor postulado na inicial e, ao mesmo
tempo, condicionar o correspondente pagamento parcial à quitação integral da
cobertura”, e que o Tribunal, ao recusar a destinação imediata dos valores
incontroversos à recorrida, vulnerou o quanto disposto no  do CPC(e-STJ, fls. art. 311
142-145).

Aponta, ainda, negativa de prestação jurisdicional por omissões quanto à
natureza satisfativa da tutela de evidência e à aplicação do CDC, não sanadas em
embargos declaratórios (e-STJ, fls. 131-137).

Contrarrazões ao recurso especial às e-STJ, fls. 168-190.

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, que entendeu
não demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos legais arrolados e afastou a
apontada negativa de prestação jurisdicional (e-STJ, fls. 191-193).

Contra essa decisão, se interpôs o presente Agravo em Recurso Especial,
no qual se reiteram as teses do especial e se contradita a conclusão de deficiência de
fundamentação e de inexistência de ofensa ao  do CPC (e-STJ, fls. 196-212). art. 1.022

Contraminuta ao agravo em recurso especial às e-STJ, fls. 215-238.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial foi proferida nos seguintes
termos (e-STJ, fls. 191-192):

“Não se verifica a pretendida ofensa ao  II, do CPC, porquanto art. 1.022,
as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo V. Acórdão
atacado, naquilo que à D. Turma Julgadora pareceu pertinente à
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apreciação do recurso, com análise e avaliação dos elementos de
convicção carreados para os autos.

Nesse sentido: ‘Não se viabiliza o recurso especial pela indicada
violação do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário
à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de
prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base
nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a
decisão não corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser
imputado vicio ao julgado’ (Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial 2061358/DF, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, in DJe de
24.06.2022).

Ofensa ao  do CPC; ao º do CDC: art. 311  art. 2

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos arrolados,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que ‘a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial’ (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022). III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base
no  V, do CPC.” (e-STJ, fls. 191-193) art. 1.030,

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, porquanto o
restou demonstrada a aludida violação ao  do CPC, reiterando, ainda, a art. 311
alegada omissão no acórdão recorrido.

Ocorre, contudo, que a insurgência já foi enfrentada pela decisão
agravada, que analisou de forma minuciosa e correta todas as questões jurídicas
postas.

Nessa linha, colhe-se do acórdão recorrido, suas razões de decidir (e-STJ,
fl. 125):

No caso, não há que se falar em equívoco na decisão agravada, ao
determinar o depósito judicial do valor incontroverso. A questão a ser
discutida na origem se mostra de considerável complexidade diante da
relação contratual existente entre as partes.
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Por conta disso, tenho como adequada e prudente a tutela na forma em
que deferida, sendo desaconselhável, por ora, o pretendido
levantamento da quantia depositada (fls. 655/656 na origem).

No tocante à pretensão de aplicabilidade do Código de Defesa do
Consumidor, também sem razão a agravante.

A contratação do seguro se deu para edificação da sede administrativa
da agravante, local a ser utilizado para seu uso profissional e para
produção de suas atividades, ou seja, para a implementação da
atividade econômica exercida e que, portanto, não se equipara ao
destinatário final da relação de consumo.

Demais disso, não restou demonstrada a vulnerabilidade inerente ao
conceito de consumidor previso na lei especial.” 

De saída, no que tange à alegação de afronta aos artigos 1.022, 1.025 e
1.026 do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e
1.022 do  pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos CPC/2015,
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a
demanda de forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos
julgados. " (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.441.987/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

De outro turno, consta-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça é pacífica no sentido de que, em regra, por força da aplicação analógica do
óbice da  é inviável o recurso especial interposto contra medida que Súmula 735/STF,
concede ou indefere tutela provisória. Leia-se:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. NÃO OCORRÊNCIA.
TUTELA DE URGÊNCIA. FUMUS BONI IURIS. MÉRITO DA AÇÃO.
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 735/STF.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando o tribunal
de origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, diante do disposto
na  em regra, não é cabível recurso especial para Súmula nº 735/STF,
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, em virtude da natureza precária da decisão, sujeita à modificação
a qualquer tempo.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.187.741/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  21/2/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DO ART. 1.022
CPC. OFENSA. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.
INCIDÊNCIA. LIMINAR. REQUISITOS. ÓBICE. SÚMULAS N. 7/STJ E
735/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

1. A alegação genérica de ofensa ao  do CPC sem explicitar os art. 1.022
pontos em que o acórdão recorrido teria sido omisso, contraditório ou
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obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação e das
teses recursais não analisadas é deficiente e atrai a incidência da
Súmula n. 284/STF.

2. Não se tem aberta a instância especial para a análise da verificação
dos requisitos da tutela provisória de urgência, seja porque necessária a
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, incidindo o
Enunciado n. 7/STJ, seja em virtude da natureza provisória do
provimento judicial ( .Súmula 735/STF)

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.672.309/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Tal fato decorre da intrínseca precariedade da decisão que defere a tutela
provisória, a qual pode ser alterada a qualquer tempo, circunstância que não
recomenda o conhecimento e julgamento de recurso especial que verse sobre o tema

Ainda que assim não fosse, a revisão da conclusão a que chegou o
Tribunal de origem, quanto ao preenchimento dos requisitos de concessão da tutela,
tal como pretendida pela parte recorrente, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável na estreita via do recurso especial, em razão do óbice da
Súmula 7/STJ.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA QUE IMPÔS À
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE O CUSTEIO INTEGRAL DO
TRATAMENTO NO MUNICÍPIO DO BENEFICIÁRIO. CUSTEIO
DEVIDO. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 735/STF e 7/STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o seguinte entendimento:
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"Seja em razão da primazia do atendimento no município pertencente à
área geográfica de abrangência, ainda que por prestador não integrante
da rede credenciada, seja em virtude da não indicação pela operadora
de prestador junto ao qual tenha firmado acordo, bem como diante da
impossibilidade de a parte autora se locomover a município limítrofe,
afigura-se devido o reembolso integral das despesas realizadas, no
prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da solicitação de reembolso,
conforme previsão expressa do artigo 9° da RN n° 259/11 da ANS" (

 Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Relator paraREsp 1.842.475/SP,
acórdão Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe 27/9/2022,
de . 16/2/2023)

2. Verificada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência
desta Corte, aplica-se a Súmula 83/STJ.

3. Com base no suporte fático-probatório, o Tribunal de origem
entendeu estarem presentes os requisitos da tutela provisória de
urgência, cujo objeto é a prestação de tratamento relativo ao
Transtorno do Espectro Autista. Desse modo, incabível o recurso
especial, por incidência da  e da Súmula 735/STF  Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno provido para conhecer do agravo em recurso especial
e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.732.138/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 18/8/2025,  22/8/2025.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE CONCESSÃO
DA TUTELA DE URGÊNCIA. TRATAMENTO DE MENOR COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. REQUISITOS.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ, em consonância com o entendimento do
Supremo Tribunal Federal, consolidou-se no sentido de ser incabível, em
princípio, recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de
antecipação de tutela, admitindo-se, tão somente, discutir eventual
ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam o tema (art. 300
do , e não violação a norma que diga respeito ao próprio CPC/2015)
mérito da causa. Precedentes.

2. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados
os requisitos para a concessão da tutela de urgência. A pretensão
de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias do
caso concreto, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em sede de recurso especial.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 2.751.776/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 12/5/2025,  19/5/2025.
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Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto,  do agravo para do recurso conheço  não conhecer 
especial.

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.747.622 / SP
Número Registro: 2024/0348976-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10097607920228260132 22761500420238260000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERRADINHO PARTICIPACOES S.A.
ADVOGADO : MARCOS TADEU DE SOUZA - SP089710
AGRAVADO : SOMPO SEGUROS S.A.
ADVOGADA : KEILA CHRISTIAN ZANATTA MANANGÃO RODRIGUES - SP327408

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 03 de novembro de 2025
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